
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.234 - PE (2017/0117452-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA  - PE009934 
   ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE025108 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO ART. 739-A DO 
CPC/1973. RESP 1.272.827/PE, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Inexiste contrariedade aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015 
quando a Corte de origem decide clara e fundamentadamente todas as 
questões postas a seu exame. Ademais, não se deve confundir decisão 
contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2.  De outro lado, a jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do 
REsp 1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou 
entendimento de que o art. 739-A do CPC/1973 aplica-se às execuções 
fiscais, e a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor está 
condicionada ao cumprimento de três requisitos: apresentação de 
garantia da execução; verificação, pelo juiz, da relevância da 
fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano de difícil 
ou incerta reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao 
executado (periculum in mora). 
3. Sobre o tema, esta Corte Superior firmou compreensão de que a 
"aferição da existência dos requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC, para 
fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução, requer 
o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em recurso 
especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1.468.833/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/12/2014). 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 21 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.234 - PE (2017/0117452-4)
  

AGRAVANTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA  - PE009934 
   ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE025108 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Refrescos Guararapes Ltda. contra decisão que conheceu do agravo 

para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento.

Em suas razões recursais, insiste a empresa agravante na tese de 

omissão pela Corte local. Repisa o fundamento de que o Tribunal de origem, não 

obstante a oposição de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito de questões 

relevantes ao deslinde da controvérsia, em especial quanto aos efeitos da não 

atribuição ao efeito suspensivo aos embargos; bem como sobre a existência de 

eventual prejuízo diante da continuidade da execução fiscal.

No mais, defende o não cabimento do óbice da Súmula 7/STJ, ao 

argumento de que não buscaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.105.234 - PE (2017/0117452-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Em que pese sua 

argumentação, verifica-se que a parte agravante não apresenta tese jurídica capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Como consignado na primeira oportunidade, não merece prosperar a tese 

de violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, porquanto o acórdão 

recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, consignado 

expressamente que que não estariam presentes os requisitos para atribuição de efeito 

suspensivo aos embargos do devedor, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 

postulada.

A propósito, confira-se o trecho do voto condutor dos embargos de 

declaração (e-STJ, fl. 1.900):

A omissão se faria presente se o decisório atacado não tivesse deixado 
claro que pelo exame dos autos, verificou-se que a parte embargante não 
demonstrou b perigo de dano a que estaria sujeita no caso de 
prosseguimento da execução, com a manutenção dos valores, 
bloqueados em conta judicial. Além de que foi opção do executado ofertar 
a apólice de seguro para garantia, e, portanto, deve o mesmo suportar o 
ônus de sua escolha, como uma consequência natural da execução; não 
servindo as simples alegações de que tal medida lhe causará danos 
financeiros, por retirar capital de giro indispensável ao exercício de suas 
atividades, para justificar a concessão de efeito suspensivo aos 
embargos, que só deve ser deferido em casos excepcionais.
Cotejando o julgado, ante a denúncia feita, observa-se que, a omissão 
não ocorreu, porque a matéria foi devidamente enfrentada, embora 
desfavorável à pretensão da ora embargante.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 

mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

No mais, verifica-se que a jurisprudência do STJ, consolidada no 

julgamento do Recurso Especial n. 1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973, firmou entendimento de que o art. 739-A do CPC/1973 aplica-se às 

execuções fiscais e a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor está 

condicionada ao cumprimento destes requisitos: apresentação de garantia da 

execução; verificação, pelo juiz, da relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e 

da ocorrência de grave dano de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da 

execução possa causar ao executado (periculum in mora).

Registre-se, no entanto, que a "aferição da existência dos requisitos do § 

1º do art. 739-A do CPC, para fins de atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 

execução, requer o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em 

recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1.468.833/SC, Rel. 
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Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/12/2014).

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 739-A, § 1º, DO CPC. RESP 1.272.827/PE, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C, CPC. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO EFEITO SUSPENSIVO 
PRETENDIDO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do Recurso 
Especial 1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que o art. 739-A do CPC aplica-se às 
execuções fiscais e a atribuição de efeito suspensivo aos Embargos do 
Devedor está condicionada ao cumprimento de três requisitos: 
apresentação de garantia da execução; verificação, pelo juiz, da 
relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave 
dano de difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da execução 
possa causar ao executado (periculum in mora).
2. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito 
suspensivo aos embargos à execução fiscal, por concluir pela 
inexistência desses requisitos. Nesse contexto, rever a posição do órgão 
julgador a quo implica, necessariamente, reexame do quadro 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso 
especial, pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.351.772/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014)

Desse modo, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 

afirmação feita pelo Tribunal local no sentido de que não estaria devidamente 

demonstrado a existência de perigo de dano a que estaria sujeita a contribuinte no 

caso de prosseguimento da execução.

No ponto (e-STJ, fl. 1.866): 

Pelo exame dos autos, verifica-se que a parte agravante não demonstrou 
o perigo de dano a que estaria sujeita no caso de prosseguimento da 
execução, com a manutenção dos valores bloqueados em conta judicial.
É de se destacar que foi opção do executado ofertar a apólice de seguro 
para garantia, e, portanto, deve o mesmo suportar ,o ônus de sua 
escolha, corno uma consequência natural da execução, não servindo as 
simples alegações de que tal medida lhe causará danos financeiros, por 
retirar capital de giro indispensável ao exercício. de suas atividades, para 
justificar a concessão de efeito suspensivo aos embargos, que só deve 
ser deferido em casos excepcionais.
Caso se entendesse que a intervenção no patrimônio do devedor, que é 
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uma simples decorrência do processo de execução, configurasse o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo previsto como 
necessário para a atribuição; do efeito suspensivo aos embargos, ele 
sempre estaria configurado, sendo desnecessário prevê-lo com condição.

Logo, no caso, a despeito das razões contidas na petição de agravo 

interno, não há como afastar o óbice da Súmula 7 do STJ.

A propósito, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. RESP 1.272.827/PE, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 31.5.2013, SUBMETIDO AO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA SUSPENSÃO. 
REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Esta Corte de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
31.05.2013, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o 
entendimento de que tanto a Lei 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, § 4o. da 
Lei 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são 
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos 
do devedor. 2. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A 
do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três 
requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da 
fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação (periculum in mora). 
3. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou, expressamente, que não 
se encontram presente a fumaça do bom direito, e, ainda, que não restou 
demonstrado que o prosseguimento da execução possa causar ao 
executado grave dano de difícil ou incerta reparação (fls. 644/645). Logo, a 
revisão desse entendimento demanda a incursão no conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas - inviável em 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno do contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 803.652/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 23/6/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 1º, DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
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requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O art. 739-A, § 1º, do CPC/73 prevê que o juiz poderá conceder o efeito 
suspensivo se relevantes os seus fundamentos, o prosseguimento da 
execução puder causar dano de difícil ou incerta reparação e, desde que 
a execução esteja garantida.
3. Na hipótese em comento, o Tribunal de origem, soberano na análise 
das provas, concluiu pela impossibilidade de se suspender a execução, 
de forma que a revisão do seu entendimento na via especial está obstada 
pelo enunciado nº 7 da súmula desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 855.061/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 1º/6/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0117452-4 AREsp 1.105.234 / 

PE

Números Origem:  00003854020154058311  00005517220154058311  00025965320154050000  
25965320154050000  5517220154058311

EM MESA JULGADO: 21/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA  - PE009934 

 ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE025108 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA  - PE009934 

 ALEXANDRE DE ARAUJO ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE025108 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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